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o PREFEITO MUNICIPAL Or CeruRÉ, Estado do ceará, no uso de suas atribuições
legais, propõe para apreciação da Câmara Municipal o ságuinte proleto de Lei:

Art' le Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a rearizarde forma imediata, a

doação de Equipamentos de proteção tndiüdual (EprsJ aos trabarhadores que

exercem atividades na cadeia extrativista da carnaúba no município de cariré-cÉ.

Art' 2s Para os fins desta Lei, entende-se como trabalhador da carnaúba aquele que

exerça, comprovadamente, atiüdades de:

I - Corte e coleta das palhas;

ll - Transporte, beneficiamento e secagem da palha;
III - Extração, armazenamento ou processamento do pó cerífero.

Pafgrafo único. A comprovação poderá ser realizada por autodeclaração do
trabalhado4 validada por sindicato, associaçâo ou órgão municipal competente

PROTETO DE LEI Ns o34/2025, DE 28 DE JULHO DE 2025.
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Art. 3e Os EPIs doados deverão atender às normas técnicas de segurança, podendo

inclúr:
I - Lurras de proteção;

II - Botas de segurança ou borracha;
lll - Óculos de proteçâo ou viseira;
IV - Chapéu ou boné com proteção de nuca;

V - Protetor solar e filtro labial;
VI - Camisa de manga longa com capuz;
Vll - Garrafa térmica com capacidade de S litros.

Art.4c A Secretaria de Agricultura, Agronegócio e pecuária, ou órgão equivalente,

será responsável pon
I - Organizar o cadastro e seleção dos beneficiários;
ll - Realizar a entrega dos Epls;
III - Orientar sobre o uso, conservação e subsütuição dos equipamentos.
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Art. 5e O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios, termos de

cooperação ou parcerias com:

| - Órgãos públicos das esferas estadual ou federal;
Il - Entidades sem fins lucrativos;
III - Instituições privadas.

Art. 6s As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotâções orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas, se necessário.

Art 7q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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